
ASSOCIAÇÃO DOS PROCURADORES DO ESTADO DE SÃO PAULO | Nº 117 | JANEIRO – MARÇO 2026

JORNAL DA

Festa de posse da nova Diretoria e entrega do  
1º Prêmio APESP – Dra. Anna Cândida da Cunha Ferraz  

marcam o mês de março

Festa de posse da nova Diretoria e entrega do  
1º Prêmio APESP – Dra. Anna Cândida da Cunha Ferraz  

marcam o mês de março

Festa de posse da nova Diretoria e entrega do  
1º Prêmio APESP – Dra. Anna Cândida da Cunha Ferraz  

marcam o mês de março



DIRETORIA GESTÃO 2026 | 2027

PRESIDENTE

José Luiz Souza de Moraes

VICE-PRESIDENTE

Vera Wolff Bava

SECRETÁRIA GERAL

Isabelle Maria Verza

DIRETOR FINANCEIRO

Fabrizio de Lima Pieroni

DIRETORA SOCIAL E CULTURAL

Yara de Campos Escudero Paiva

DIRETOR DE PREVIDÊNCIA E CONVÊNIOS

Julio Rogerio Almeida de Souza

DIRETORA DE ESPORTES E PATRIMÔNIO

Ana Paula Ferreira dos Santos

DIRETOR DE COMUNICAÇÃO

Eduardo Canizella Junior

DIRETORA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS  
E INSTITUCIONAIS

Tatiana Gaiotto Madureira

DIRETOR DO INTERIOR E DEMAIS  
UNIDADES FORA DA CAPITAL 

Renan Oliveira e Rainho Cunha

DIRETOR DE PRERROGATIVAS

Carlos Roberto Marques Junior

DIRETORA DE ASSUNTOS DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 

Sandra Regina de Souza Artioli

CONSELHO ASSESSOR

Carlos José Teixeira de Toledo 
Evelyn Moraes de Oliveira 
Flavia Cristina Piovesan 
Francisco Carlos Moreira dos Santos
Marcelo de Aquino
Maria Sylvia Zanella Di Pietro 

CONSELHO FISCAL

Vanderlei Ferreira de Lima
Gerson Dalle Grave
Marcel Felipe Moitinho Torres

EDIÇÃO E REDAÇÃO DE TEXTOS

Cristiano Tsonis
(jornalista responsável – MTB 30.748)
C Tsonis Produção Editorial

FOTOS

Ricardo Lucas,  
Acervos APESP e ANAPE 

DISTRIBUIÇÃO GRATUITA. ACESSE A VERSÃO ONLINE  

DO JORNAL DA APESP NO SITE WWW.APESP.ORG.BR

FECHAMENTO DESTA EDIÇÃO EM 10/04/2026

EDITORIAL

É preciso perseverança para manter as conquistas 
e muita luta para avançar ainda mais
Nos últimos anos, a PGE-SP conquistou, de fato, melhorias institucionais, es-

truturais, políticas, culturais e também remuneratórias, que foram fruto de um 

trabalho conjunto e de diálogo, cooperação, luta e perseverança.

Contudo, a luta deve ser constante. As batalhas são crescentes. Os desafios 

se renovam. Vivemos tempos em que o serviço público e seus agentes, muitas 

vezes, tornam-se alvo de incompreensões, ataques e tentativas de enfraqueci-

mento. Há movimentos que buscam impor retrocessos, reduzir garantias e des-

valorizar estruturas essenciais ao funcionamento do Estado e à preservação da 

legalidade e do interesse público. Diante disso, é preciso firmeza, serenidade, 

inteligência institucional e, acima de tudo, união.

Sofremos graves ameaças a avanços difíceis e custosos de serem conquistados, 

é verdade. Mas também teremos a oportunidade de reafirmar convicções fun-

damentais. Temos plena confiança na solidez do nosso sistema remuneratório, 

na legitimidade dos direitos conquistados ao longo de muitos anos de esforço e 

na juridicidade das estruturas que conformam nossa carreira.

Seguiremos lutando, em favor dos colegas da ativa e dos aposentados, por 

pautas legítimas que buscam corrigir desequilíbrios e injustiças históricas. Te-

mos a segurança de que os integrantes da Advocacia Pública, enquanto agentes 

essenciais ao sistema de justiça, possuem a mesma dignidade constitucional já 

reconhecida a outras carreiras jurídicas de Estado.

No âmbito interno, temos que destacar a criação do Prêmio “APESP – Dra. Anna 

Cândida da Cunha Ferraz” − primeira Procuradora Geral do Estado, entre 1975 

e 1979 −, que teve como primeira homenageada a Procuradora Geral do Estado 

de São Paulo, Inês Coimbra.

Como destaquei na solenidade, realizada em nossa sede administrativa, dar a 

este prêmio o nome de Anna Cândida da Cunha Ferraz não é um gesto apenas 

simbólico. É um ato de justiça histórica para uma gestão que marcou a história 

da instituição por avanços concretos e pela estruturação da Procuradoria. Além 

disso, conceder essa primeira láurea à atual Procuradora Geral, Inês Coimbra, 

não poderia ser o mais adequado em razão de sua liderança, mérito, competên-

cia e representatividade. 

A nossa missão continua sendo a de construir pontes institucionais, reverenciar 

quem ajudou a construir (e quem constrói diariamente) a Procuradoria Paulista 

e, sempre, atuar pelo fortalecimento da Advocacia Pública brasileira.

José Luiz Souza de Moraes 
presidente da apesp

2

JO
RN

A
L 

D
A

 A
PE

SP
 |

 N
º 

11
7 

| 
JA

N
EI

RO
 –

 M
A

RÇ
O

 2
02

6



LÁUREA 

Inês Coimbra, 5ª mulher a comandar a PGE-SP, recebe 
o Prêmio APESP – Dra. Anna Cândida da Cunha Ferraz

A Associação foi representada também pelo Diretor Financeiro 
Fabrizio Pieroni; pela Diretora de Assuntos dos Aposentados e 
Pensionistas Sandra Regina de Souza Artioli; pelos Conselhei-
ros Assessores Carlos Toledo e Evelyn Moraes de Oliveira; e 
pelo Conselheiro Fiscal Marcel Felipe Moitinho Torres. 

Entre as autoridades presentes, estiveram o Corregedor da 
PGE-SP, Fábio Gastaldo; o Subprocurador Geral do Contencio-
so Tributário Fiscal, Danilo Barth Pires; o Subprocurador Geral 
do Contencioso Geral, Bruno Megna; os Desembargadores do 
TJ-SP, Derly Barreto e João Alberto Pezarini.

Da esq. para a dir.: a Secretária Geral, Isabelle Verza; a Dra. Anna 
Cândida; o Presidente José Luiz; a Procuradora Geral Inês Coimbra;  
e a Vice-presidente da OAB-SP, Daniela Magalhães.

Em uma tarde de muita emoção, a APESP recebeu, em 20 de 
março, diversos associados para homenagear a Procuradora 
Geral do Estado de São Paulo, Inês Coimbra, com o 1º Prêmio 
“APESP – Dra. Anna Cândida da Cunha Ferraz” - primeira Pro-
curadora Geral do Estado, entre 1975 e 1979. 

A Secretária Geral Isabelle Verza, que conduziu a solenidade, 
explicou que o prêmio “será entregue anualmente, sempre 
dentro da programação do Mês da Mulher, às Procuradoras 
do Estado e personagens femininas do cenário jurídico e aca-
dêmico, com grande contribuição ao Direito e à Advocacia 
Pública brasileira”. 

Em discurso, o Presidente da APESP, José Luiz Souza de Mora-
es, fez uma homenagem às Dras. Anna Cândida e Inês Coim-
bra (confira a íntegra na página 4). 

“Dar a este prêmio o nome de Anna Cândida da Cunha Ferraz 
não é um gesto apenas simbólico. É um ato de justiça histórica. 
Sua gestão marcou a história da instituição por avanços con-
cretos e pela estruturação da Procuradoria”, registrou Moraes.

Sobre a escolha da primeira homenageada, frisou que não po-
deria haver uma personagem mais adequada. “A presença da 
Dra. Inês à frente da PGE tem um significado que transcende 
a dimensão administrativa do cargo. Ela representa liderança, 
mérito, competência e, ao mesmo tempo, representatividade 
transformadora”, completou Moraes.  

A Dra. Anna Cândida, emocionando a todos, agradeceu à APESP 
pela homenagem. “Que este prêmio siga existindo por muitos 
anos. Que ele continue contando histórias e que ele nunca dei-
xe de inspirar novas trajetórias. Porque, no fim, não são os 
cargos que permanecem (nem os títulos); o que permanece 
são os valores que sustentamos e os caminhos que ajudamos 
a abrir. Muito obrigada por este momento”, disse.  

A Procuradora Geral Inês 
Coimbra disse receber a 
homenagem com uma pro-
funda emoção e com um 
senso muito claro de res-
ponsabilidade. “Nenhuma 
de nós chega sozinha a lu-
gar nenhum. Se hoje estou 
aqui é porque caminho em 
uma trilha aberta por mui-
tas mulheres antes de mim. 
Por isso, eu recebo esse 
prêmio como um símbolo 
coletivo. 

Também fez uso da palavra 
a Vice-presidente da OAB-
-SP, Daniela Magalhães, 
reforçando a honra de po-
der participar do evento 
para aplaudir as Dras. Anna 
Cândida e Inês Coimbra. 

Dra. Anna Cândida, emocionando a todos, agradece a homenagem  
da APESP.

Dra. Inês Coimbra agradece o prêmio 
recebido: “um símbolo coletivo para 
todas as mulheres da PGE-SP”.

JO
RN

A
L 

D
A

 A
PE

SP
 |

 N
º 

11
7 

| 
JA

N
EI

RO
 –

 M
A

RÇ
O

 2
02

6

3



Presidente José Luiz 
homenageia as Dra. Anna 
Cândida e Inês Coimbra. 

Confira a íntegra do discurso do 
Presidente José Luiz 
 
Hoje, não realizamos apenas uma cerimônia, mas 
sim afirmamos um compromisso.Um compromisso 
com a memória, com a Justiça, com a igualdade e 
com o futuro.

A Associação dos Procuradores do Estado de São 
Paulo institui, com profundo orgulho, o Prêmio Anna 
Cândida da Cunha Ferraz, destinado a homenagear 
mulheres cuja trajetória, coragem intelectual, lideran-
ça institucional e compromisso com a democracia aju-
dam a ampliar os espaços de liberdade, dignidade e 
igualdade em nosso país.

Dar a este prêmio o nome de Anna Cândida não é 
um gesto apenas simbólico. É um ato de justiça histórica. 
Anna Cândida foi a primeira mulher a exercer o car-
go de Procuradora Geral do Estado de São Paulo, 
entre 1975 e 1979. Sua gestão marcou a história da 
instituição por avanços concretos, pela estruturação da 
Procuradoria, pela valorização da carreira e pela afir-
mação definitiva de uma presença feminina pioneira 
em um ambiente que, à época, era quase inteiramente 
masculino. Foi ainda um período de importantes trans-
formações para a PGE-SP, mas não se limitou ao nosso 
entorno.

Anna Cândida também revolucionou o próprio mun-
do do Direito ao construir uma grande carreira acadê-
mica na Faculdade de Direito da USP. Essa contribuição 
também foi objeto de uma homenagem realizada na-
quela academia, pelos cinquenta anos desse pioneiris-
mo e excelência.

Mas Anna Cândida não foi apenas uma ocupante de 
cargo. Ela foi uma construtora de caminhos. É daque-
las pessoas raras que não apenas chegam a um lu-
gar: ela construiu as pontes que tornaram possível que 
outras cheguem depois de sua passagem. Seu nome 
carrega a força das Arcadas, a excelência acadêmica, 
a seriedade da vida pública e a convicção de que o 
Direito, quando honrado em sua melhor tradição, deve 
servir à liberdade, à igualdade e à preservação do Es-
tado Democrático de Direito.

Por isso, este prêmio nasce com uma vocação muito 
clara: reconhecer mulheres que abrem portas, remo-
vem barreiras e alargam horizontes. Mulheres que, por 
sua atuação no meio jurídico, acadêmico ou institucio-
nal, fazem avançar a proteção da igualdade de gênero, 
fortalecem a democracia e deixam o terreno mais firme 
para as próximas gerações.

E não poderia haver primeira homenageada mais 
adequada do que Inês Maria dos Santos Coimbra. 
Nossa atual Procuradora Geral do Estado de São Pau-
lo, Inês Coimbra é também a  primeira mulher ne-
gra a chegar ao comando da instituição paulista. 
Sua presença à frente da PGE tem um significado que 
transcende a dimensão administrativa do cargo. Ela re-
presenta liderança, mérito, competência e, ao mesmo 
tempo, representatividade transformadora.

Sua trajetória diz a tantas meninas e tantas jovens 
mulheres negras, em São Paulo e no Brasil, que elas 
podem sonhar alto, podem estudar, podem liderar, po-
dem decidir e ocupar os espaços de poder que por tanto 
tempo lhes foram negados. E ela tornou essa mudança 
algo concreto, ao fazer um concurso público para 200 
cargos de Procuradores e Procuradoras do Estado com a 
mais arrojada política de cotas da qual já se teve notícia 
em nosso país. Ela não só transformou a nossa institui-
ção, mas também a vida de mais de uma centena de 
pessoas que aqui estão, representando judicialmente o 
maior e mais rico estado da nação.

E é precisamente por isso que esta homenagem im-
porta tanto. Porque prêmios como este não existem 
para ornamentar calendários; eles existem para ilumi-
nar valores. Eles existem para dizer, com clareza, que 
a história institucional brasileira não pode continuar 
sendo narrada como se o protagonismo feminino fosse 
exceção, concessão, moda ou detalhe. Não é. As mu-
lheres sempre estiveram presentes.

O que faltou, durante muito tempo, foi reconheci-
mento, abertura e igualdade real de oportunidades e 
de destaques. Os números atuais do sistema de justi-
ça brasileiro mostram, com eloquência, o quanto ainda 
precisamos avançar.

As mulheres representam cerca de 40,12% da ma-
gistratura em atividade no país. Embora constituam 
maioria na população brasileira, ainda são minoria no 
exercício da jurisdição. No recorte racial, a desigual-
dade é ainda mais severa: levantamento do CNJ apon-
ta que a magistratura brasileira é majoritariamente 
branca, com  83,9%  de magistrados e magistradas 
brancos(as), enquanto apenas 14% a 14,5%  se de-
claram negros(as).

Quando observamos os tribunais superiores, a dis-
tância entre o ideal constitucional de igualdade e a 
realidade institucional torna-se ainda mais visível. 
No Supremo Tribunal Federal, há hoje apenas uma 
mulher na composição atual da Corte: a ministra Cár-
men Lúcia, entre 11 integrantes. No Superior Tribunal 
de Justiça, são cinco ministras em atividade em um 
tribunal composto por 33 ministros.

No Tribunal Superior do Trabalho, a corte é com-
posta por 27 ministros, e a composição atual regis-
tra sete ministras. No Tribunal Superior Eleitoral, 

“
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Associados aplaudem as Dras. Anna Cândida e Inês Coimbra 
na solenidade de premiação.

a composição atual tem  duas mulheres entre sete 
membros efetivos.

Esses dados não servem para desânimo, mas sim 
para nos trazer lucidez. Eles nos lembram que celebrar 
conquistas femininas não é excesso retórico, mas sim 
dever institucional. Eles nos lembram que igualdade 
não se resume à abertura formal de portas. Igualdade 
exige permanência, voz, respeito, ascensão e influência 
real nos espaços de decisão. E nos lembram, sobretudo, 
que a questão de gênero, no Brasil, não pode ser disso-
ciada da questão racial.

Quando uma mulher negra alcança um posto de 
comando, como ocorreu com a doutora Inês Coimbra 
na PGE-SP, não estamos diante de um êxito individual 
apenas. Estamos diante de um acontecimento institu-
cional e social que reposiciona o imaginário coletivo so-
bre quem pode liderar, quem pode decidir e quem pode 
representar o Estado.

Este evento é maior do que uma entrega de um prê-
mio, é a junção de duas trajetórias exemplares e a pro-
messa de um caminho melhor para o futuro. De um 
lado, Anna Cândida da Cunha Ferraz, pioneira, refe-
rência, jurista de estatura intelectual admirável, mulher 
que ocupou um espaço inédito e o exerceu com gran-
deza. De outro, Inês Maria dos Santos Coimbra, lí-
der do presente, expressão de competência e coragem, 
símbolo vivo de uma institucionalidade que precisa se 
tornar cada vez mais inclusiva, plural e justa.

Entre elas há mais do que uma sucessão de nomes. 
Há uma linha histórica e um verdadeiro legado em mo-
vimento. É ponte entre o pioneirismo e a transformação 
contínua. E é essa ponte que a APESP deseja honrar.

Ao criar este prêmio, afirmamos que a defesa da 
igualdade de gênero não é pauta lateral, mas sim ques-
tão de civilização. Afirmamos que a presença das mu-
lheres nos espaços de poder não atende a uma con-
veniência; atende a uma exigência de legitimidade 
democrática. Afirmamos que instituições mais diversas 
são instituições melhores. Mais inteligentes. Mais sen-
síveis à realidade social. Mais capazes de ouvir. E mais 
preparadas para servir ao interesse público.

E afirmamos, com convicção, que a defesa do Esta-
do Democrático de Direito passa necessariamente pela 
recusa de toda forma de exclusão, invisibilização e de-
sigualdade estrutural.

Numa quadra histórica marcada por intolerâncias, 
regressões, discursos de ódio e tentativas reiteradas 
de enfraquecer a confiança nas instituições, mulheres 
como Anna Cândida e Inês Coimbra nos recordam algo 
essencial:
• 	 não há democracia sólida sem inclusão;
• 	 não há justiça verdadeira sem igualdade;
• 	não há futuro digno quando parte da sociedade con-

tinua sendo obrigada a lutar em dobro apenas para 
ser vista.
Que este prêmio anual, concedido sempre no mês de 

março, seja mais do que uma homenagem.
Seja um marco de consciência institucional, um cha-

mado à responsabilidade social e um lembrete perma-
nente de que o talento feminino não precisa de per-
missão, mas de reconhecimento, tolerância, respeito e 
efetiva igualdade de oportunidades.

À querida Professora Anna Cândida, nossa reverên-
cia pela história que construiu.

À doutora  Inês Coimbra, nossa homenagem pela 
história que continua a construir.

E a todas as mulheres que vieram antes, às que sus-
tentam o presente e às que ainda virão, deixamos uma 
mensagem simples, mas inegociável:

Vocês não estão à margem da história institu-
cional brasileira.

Vocês são autoras dela.

Placa do Prêmio APESP – Dra. Anna 
Cândida da Cunha Ferraz.

”
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MÊS DAS MULHERES

Com a presença da APESP, PGE-SP premia 
trajetórias profissionais de mulheres inspiradoras
A Secretária Geral da APESP, Isabelle Verza, prestigiou, 
em 19 de março, na sede do AYA Earth Partners, a sole-
nidade de entrega do Prêmio “Mulheres que Inspiram – 
PGE 2026” – uma láurea que reconhece trajetórias femi-
ninas que geram impacto social positivo. As vencedoras 
do prêmio foram:

•	 Renata Pugliese, Procuradora do Estado de São Paulo 
e Coordenadora de Administração da PGE-SP;

•	 Marcia Misako Saito, Diretora do Departamento de 
Recursos Humanos da PGE-SP;

•	 Mafoane Odara, Psicóloga; Executiva de Pessoas, Cul-
tura e Transformação; e especialista em diversidade, 
equidade, inclusão e direitos humanos. 

“Os quadros da PGE-SP sempre contaram com mulheres, 

A Secretária Geral Isabelle Verza, a 
Senadora Daniella Ribeiro e a Vice-

presidente Vera Bava.

APESP prestigia apresentação do “Antes Que Aconteça”, 
iniciativa voltada à prevenção da violência contra as mulheres
A APESP marcou presença no dia 12 de março, na sede 
da AFRESP, na apresentação do “Antes Que Aconteça”, 
uma iniciativa voltada à prevenção da violência contra 
as mulheres, que tem o apoio do Fórum Nacional Perma-
nente de Carreiras Típicas de Estado (FONACATE).

O evento contou com a participação da Senadora Da-
niella Ribeiro (PP-PB), autora do PL 6.674/2025, que ins-
titui o programa. O projeto foi aprovado em 10 de março 
no plenário do Senado e agora seguirá para apreciação 
da Câmara dos Deputados.

A Associação foi representada pela Vice-presidente Vera 
Bava, pela Secretária Geral Isabelle Verza (que também 
representou a ANAPE no ato) e pela Diretora Social e 
Cultural Yara Escudero Paiva.

“As carreiras típicas de Estado têm muito a contribuir 
na prevenção à violência contra as mulheres. Especial-
mente a Advocacia Pública, que pode atuar e influir 
nas políticas públicas que tratam dessa questão”, des-
taca a Secretária Geral Isabelle Verza.

A APESP externa todo o seu apoio ao programa “Antes 
Que Aconteça”, bem como a todas as medidas que visam 
combater o feminicídio e a violência de gênero.

procuradoras e servidoras, com atuações de excelência 
e de grande contribuição para todo o Estado e, em espe-
cial, para a Advocacia Pública. Parabéns, Renata e Mar-
cia, pelo merecido reconhecimento”, destaca Verza.

A Secretária Geral destacou ainda a importância da pre-
miação de mulheres de fora da Instituição: “além de va-
lorizar importantes profissionais de outras áreas de atu-
ação, a PGE-SP amplia seus horizontes de interlocução 
com outros segmentos da sociedade”.

O evento, que integra a programação das comemorações 
do Mês das Mulheres, contou também com palestras de 
mulheres inspiradoras, com as convidadas Márcia Hirota, 
Presidente da SOS Mata Atlântica; Raiane Patrícia Seve-
rino Assumpção, Reitora da UNIFESP; e Luciana Temer, 
Diretora-Presidente do Instituto Liberta.
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Da esq. para a dir.: Isabelle Verza, Daniele Dobner e Vera Bava

Associação celebra o papel da mulher  
em comemoração da APMSP
A Vice-presidente da APESP, Vera Wolff Bava, e a Secre-
tária Geral da APESP, Isabelle Verza, participaram, em 
5 de março,  de um almoço na sede da Associação dos 
Procuradores do Município de São Paulo (APMSP) em co-
memoração ao Mês da Mulheres.

O evento, uma iniciativa do projeto “APMSP para Elas”, 
recebeu Advogadas Públicas e  profissionais de outras 
carreiras jurídicas do Estado de São Paulo, exaltando a 
importância das mulheres para a construção e o fortale-
cimento de Instituições essenciais ao funcionamento do 
Estado.

“Quero parabenizar a Presidente da APMSP, Daniele Dob-
ner, pela iniciativa do almoço e agradecer a calorosa re-
cepção. As Procuradoras do Estado e as Procuradoras do 
Município de São Paulo há muito mantêm uma parceria e 
uma grande amizade”, ressalta Bava.

Para a Secretária Geral da APESP, a contribuição femini-
na para as carreiras jurídicas tem sido essencial: “cada 
vez mais participamos das instâncias decisórias e exer-
cemos cargos de comando das Instituições. Apenas para 
mencionar a Advocacia Pública, temos atualmente no 
comando da PGE-SP e da PGM-SP duas brilhantes Advo-
gadas Públicas”, destaca Verza.

Confira homenagem 
que a APESP fez 
em 8 de Março, Dia 
Internacional das 
Mulheres, nas redes 
sociais da entidade.
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APESP NO LEGISLATIVO

PEC da autonomia orçamentária das PGEs obtém 
parecer favorável na CCJ da Câmara dos Deputados
O Deputado Domingos Neto (PSD-CE), relator da PEC 17/2024 
na Comissão de Constituição e Justiça da Câmara dos Deputa-
dos, apresentou, em 24 de março, um parecer pela admissi-
bilidade da proposta, que “acrescenta o artigo 132-A e altera 
o artigo 168 da Constituição Federal, para conferir autonomia 
orçamentária às Procuradorias dos Estados e do Distrito Fe-
deral e à Advocacia-Geral da União e seus órgãos vinculados”. 

Acesse o inteiro teor do relatório em https://bit.ly/4rSy4Ow 

A PEC 17 foi apresentada pelo Deputado Federal Carlos Sam-
paio (PSD-SP), um grande aliado da Advocacia Pública no Le-
gislativo Federal, em 13 de maio de 2024, tendo sido sugerida 
ao parlamentar pelos dirigentes da ANAPE e da APESP.  

“Agradecemos ao Deputado Carlos Sampaio por entender a im-
portância do pleito para a sociedade brasileira e por estar atu-
ando intensamente, com apoio de nossas entidades de classe, 
para que a proposta avance na Câmara”, registra o Presidente 
da APESP, José Luiz Souza de Moraes. 14 de maio de 2024: Mais de 400 Advogados Públicos lotaram o Salão 

Negro do Congresso Nacional um dia após a apresentação da PEC 17. 

Presidente da APESP, José Luiz Souza de Moraes, e a Secretária Geral 
da entidade, Isabelle Verza, com o Deputado Carlos Sampaio. 

Em entrevista ao Jornal da APESP (edição nº 110), Sampaio 
afirmou: “a autonomia permitirá à Advocacia Pública direcio-
nar, com muito mais eficiência, seus recursos para as áreas 
mais carentes, eliminando um gargalo que por vezes dificulta o 
aperfeiçoamento do órgão, além de possibilitar a correta apli-
cação dos recursos dentro do seu planejamento estratégico em 
áreas como a tecnologia, o que agilizará em muito o trâmite 
dos processos. Enfim, estamos convencidos de que a mencio-
nada autonomia refletirá em melhores condições para atender 
ao estado de São Paulo e à sociedade paulista.”

Força da Advocacia Pública I: início da 
tramitação da PEC 17
O dia posterior à apresentação da PEC 17, 14 de maio de 2024, 
entrou para a história da Advocacia Pública brasileira: mais de 
400 Advogados Públicos federais, estaduais e municipais lota-
ram o Congresso Nacional para uma mobilização pela Autono-
mia da Advocacia Pública. 

“Demos uma incrível demonstração de união e força. Em um 
dia inesquecível, foi possível vislumbrar uma Advocacia Pública 

una e brasileira, pronta para lutar por condições para poder 
trabalhar ainda mais e melhor em prol de nossa população”, 
ressaltou Moraes.

Força da Advocacia Pública II: despacho da  
PEC 17 para a CCJ

7 de maio de 2025: Delegação paulista com o Líder do Governo, 
José Guimarães (PT-CE), durante mobilização pela Autonomia da 
Advocacia Pública. 

Em um novo dia histórico, 7 de maio de 2025, centenas de 
Advogados Públicos federais, estaduais e municipais lotaram 
os corredores, gabinetes e salas de comissões da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal para defender a PEC 17/2024 
e a causa da autonomia administrativa, técnica e orçamentária 
para a Advocacia Pública Nacional.

Como resultado, o Presidente da Câmara dos Deputados, Hugo 
Motta (REPUBLICANOS-PB) determinou, na sessão deliberativa 
daquela data, o despacho da PEC para a Comissão de Consti-
tuição e Justiça.  
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Mobilização continuará forte
A APESP agradece também ao Deputado Domingos Neto pelo 
importante parecer, pois cada avanço conquistado no processo 
legislativo deve ser muito comemorado. 

Agora, a mobilização visará intensificar o corpo a corpo com 
os parlamentares para expor todos os argumentos em prol da 
proposta. 

PLP 143/2020 foi sancionado; mobilização da APESP em todo o 
processo legislativo foi crucial
O Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, sancionou, 
em 12 de janeiro, o Projeto de Lei Complementar nº 143/2020 
(convertido na Lei Complementar 226/2026), que retoma a 
contagem do tempo de serviço público durante a pandemia de 
Covid-19. A publicação da nova legislação constou da edição de 
13 de janeiro do Diário Oficial da União. 

“Quero parabenizar a Deputada Professora Luciene Cavalcante 
(PSOL-SP) por ter encabeçado esse trabalho e também agrade-
cer a todos os Deputados e Senadores que receberam a APESP 
durante a tramitação da proposta no Congresso Nacional. A 
nova lei representa uma grande vitória em favor de todos os 
servidores públicos do Brasil”, destaca o Presidente da APESP, 
José Luiz Souza de Moraes.  

Dirigentes 
da APESP e 
ANAPE, com 
a Deputada 
Luciene 
Cavalcante.

Presidente da APESP com o 
Deputado Alencar Santana.

A medida reverte uma injustiça com os servidores públicos, e 
também com os Advogados Públicos, que tanto contribuíram 
e se dedicaram na luta contra os efeitos dramáticos da maior 
crise sanitária deste século. 

Destaques da atuação legislativa da APESP  
na questão
A aprovação do PLP 143/2020 é fruto de um intenso trabalho 
conjunto das entidades representativas, em especial da APESP, 
em diálogo com associações nacionais e parlamentares com-
prometidos com a valorização do serviço público.

 	 Em 1º/8/2023, os dirigentes da APESP mantiveram encon-
tro com a Deputada Professora Luciene Cavalcante (PSOL-
-SP), autora do PLP 21/2023, que tinha o mesmo objetivo 
de retomar a contagem do tempo de serviço para os servi-
dores. A parlamentar tornou-se a principal articuladora para 
que a medida avançasse e fosse aprovada.

 	 Em 2/8/2023, a APESP manteve encontro com o Deputado 
Jilmar Tatto (PT-SP), autor do PLC 162/2023, que também 
visava alterar a LC nº 173/2020.

 	 Assim que o PLP 143/2020 foi aprovado na Comissão de 
Finanças e Tributação, a APESP manteve reuniões com o 
então Presidente da CCJ, Deputado Rui Falcão (PT-SP), em 
17/11/2023, e com o relator da matéria na Comissão, De-
putado Alencar Santana (PT-SP), em 6/12/2023.

 	 Em 9/7/2025, o Presidente da APESP, José Luiz Souza de 
Moraes, esteve em Brasília para atuar de forma supraparti-
dária, entre outras propostas, no PLP 143/2020, mantendo 
reuniões com os Deputados Alencar Santana, Celso Russo-
manno, Guilherme Boulos, Rodrigo Gambale, Paulo Alexan-
dre Barbosa, Ely Santos, Tabata Amaral, Miguel Lombardi, 
Simone Marquetto, Vitor Lippi, Baleia Rossi, Luiz Philippe 
de Orleans e Bragança, Erika Hilton, Maria Rosas, Nilto Tat-
to, Jilmar Tatto, Marcos Pereira, David Soares, Paulinho da 
Força, Carlos Sampaio, Alex Manente, Bruno Ganem, João 
Cury e Fábio Teruel.

 	 Em 14/7/2025, a Secretária Geral da APESP, Isabelle Ma-
ria Verza, participou de uma Audiência Pública com a De-
putada Federal Professora Luciene Cavalcante (PSOL/SP), 
na Câmara de Vereadores de São Paulo, com o objetivo de 
tratar, entre outras questões, da iminente votação do PLP 
143/2020.

 	 Em 16/12/2025, o Diretor Fabrizio Pieroni acompanhou 
pessoalmente, de dentro do Plenário do Senado Federal, a 
votação e aprovação do PLP 143/2020.

Conheça o passo a passo da atuação da APESP 
na esfera judicial e administrativa
Além da atuação legislativa, a APESP também tomou medidas 
administrativas e judiciais para reverter os efeitos nocivos do 
PLP 143:

 	 Após a entrada em vigência da LC 173/2020, a APESP apre-
sentou ao GPGE, em 1º/6/2020, um requerimento adminis-
trativo apontando as inconstitucionalidades e a necessidade 
de que fosse dada interpretação adequada para a norma, 
em especial quanto à não contagem de tempo de serviço.

 	 A pedido da APESP, foi ajuizada pela ANAPE a ADI nº 6526 
contra dispositivos da LC 173/2020, que foi distribuída em 
20/8/2020 ao Ministro Alexandre de Moraes. O resultado foi 
pelo não provimento da ação.

 	 Desde o início da vigência da lei, a APESP manteve contatos 
com escritórios de advocacia especializados e com outras 
entidades de servidores, monitorando as ações que já ha-
viam sido ajuizadas para poder subsidiar ações individuais 
de associados.

 	 A APESP impetrou um Mandado de Segurança Coletivo con-
tra a PGE-SP para determinar que o tempo de serviço pres-
tado no período entre 28/5/2020 e 31/12/2021 fosse con-
tado para fins de licença prêmio, quinquênios e sexta parte.
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CONVÊNIOS 

APESP e Grupo Weducation celebram convênio com descontos 
em colégios da Capital e Interior (São José dos Campos)
Benefícios são extensivos aos filhos (as) e netos (as) dos associados da entidade

A APESP e o Grupo Weducation, uma holding educacional que 
administra instituições de ensino, firmaram uma parceria para 
oferecer descontos entre 15 e 20% em seis importantes colé-
gios de São Paulo. Na reunião para assinatura do termo de con-
vênio, estiveram presentes a Secretária Geral da APESP, Isa-
belle Verza; o Diretor de Previdência e Convênios, Julio Rogério 
Almeida de Souza; e a representante da Weducation, Priscila 
Fedele Sitta. No objeto do contrato, está previsto:

1)	Desconto de 15% (quinze por cento) nas mensalidades do 
período regular;

2)	Em caso de matrícula de irmãos:
	 a) o primeiro aluno manterá o desconto de 15%  

(quinze por cento);
	 b) o segundo aluno fará jus a desconto adicional de 5% 

(cinco por cento), totalizando 20% (vinte por cento).

Os descontos: a) não são cumulativos com outras bolsas, con-
vênios ou promoções; b) não incidem sobre matrícula, material 
didático, atividades extracurriculares, curso bilíngue, taxas ad-
ministrativas ou serviços acessórios.

Estão incluídos na parceria os colégios:
• 	 Colégio Mater Dei Bilingual Education (Jardim Paulista, SP). 

Site – https://colegiomaterdei.net/sp/
• 	 Colégio Mater Dei (São José dos Campos, SP).  

Site – https://colegiomaterdei.net/sjc/
• 	 Escola Cláritas (Planalto Paulista – São Paulo).  

Site – https://www.escolaclaritas.com.br/
• 	 Colégio Italo Brasileiro (Moema – São Paulo).  

Site – https://www.colegioitalo.com.br
• 	 Escola Criem (Cidade Monções – São Paulo).  

Site – https://criem.com.br
• 	 Colégio Internacional EMECE (Pompéia – São Paulo).  

Site – https://www.emece.com.br

“Um dos focos da APESP tem sido a área educacional. Nos 
últimos meses, firmamos parcerias com instituições com atu-
ação na educação infantil; no ensino fundamental e médio; e 
no ensino superior (graduação e pós-graduação)”, destaca a 
Secretária Geral da APESP, Isabelle Verza.

“O contrato assinado hoje com o Grupo Weducation concentrará 
em apenas um convênio descontos em seis colégios, com varia-
dos perfis de metodologia educacional. Os associados poderão 
escolher a opção que melhor atender às suas necessidades”, res-
salta o Diretor de Previdência e Convênios, Julio Rogério Almeida 
de Souza.

Saiba mais sobre Grupo Weducation
Com uma trajetória marcada pela vanguarda, o grupo conso-
lidou-se como referência em tecnologia educacional, com a 
Foreducation EdTech, responsável pelas primeiras Escolas de 
Referência Google for Education do Brasil.

O grupo possui um Centro de Serviços Compartilhados (CSC), 
que centraliza a gestão administrativa e financeira, permitindo 
que as equipes pedagógicas foquem exclusivamente na exce-
lência do ensino.

Acesse o site https://www.weducation.com.br

Ensino Bilíngue
O Weducation criou, há mais de 20 anos, o Global Program, um 
programa de imersão cultural na Língua Inglesa, baseado no cur-
rículo norte-americano e compatível com escolas internacionais.

O grupo conta, atualmente, com duas escolas oficialmente bilín-
gues: o Colégio Mater Dei Bilingual Education e o Colégio Ítalo 
Brasileiro. O Colégio EMECE já está em processo de certificação.

📳 Para obter maiores informações, entre em contato com o 
setor de convênios da APESP: (11) 94995-0692 (com a funcio-
nária Cintia).

Já está em vigência a parceria entre 
APESP e PUC-SP com desconto de 15% 
em todas as mensalidades educacionais  
da Universidade
O convênio entre a APESP e a FUNDASP/PUC-SP, que conce-
de descontos de 15% sobre as mensalidades educacionais de 
novas matrículas nos cursos de graduação e pós-graduação 
oferecidos pela Universidade para os associados, filhos e de-
pendentes que ingressarem na faculdade por meio de processo 
seletivo, já está em vigência.

Na hipótese de se atingir 15 alunos matriculados, o desconto 
será de 20%.

Como aderir?
REGRA GERAL: apresentar os documentos comprobatórios de 
vínculo com a APESP, que pode ser uma declaração da entida-
de, no ato da matrícula para a Secretária (SAE-G), pelo Portal 
de Inscritos (anexando os demais documentos).

CASO JÁ TENHA FEITO A MATRÍCULA NO FINAL DE 2025: 
enviar um e-mail ao Setor Financeiro da Fundasp, no endereço 
cr@fundasp.org.br, informando a situação e apresentando os 
documentos comprobatórios de vínculo com a APESP, que pode 
ser uma declaração da entidade.

Da esq. para a dir: Julio Rogério Almeida de Souza, Isabelle Verza e 
Priscila Fedele Sitta.
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ENTIDADE NACIONAL

APESP acompanha a Delegação da 
PGE-SP no 13º Encontro Nacional 
das Procuradorias Fiscais

Delegação paulista no 13º ENPF, realizado em Brasília.

A Diretoria da APESP participou do 13º Encontro Nacional das 
Procuradorias Fiscais, que ocorreu em Brasília, entre os dias 9 e 
11 de março, com o tema “Advocacia Pública Fiscal: Federalismo 
de Cooperação e Inovações Jurídicas – uma realização da ANAPE 
e da APDF. O evento teve em sua programação oficinas, pales-
tras, apresentação de trabalhos (papers) e reuniões de fóruns 
setoriais como o CONPEG, o FONACON, CONAP, FONACE, FO-
NACASC e de Corregedores Gerais. A delegação paulista contou 
com cerca de 50 Procuradores e Procuradoras do Estado.

“Novamente, a PGE-SP mostrou todo o seu protagonismo em 
eventos nacionais, compartilhando experiências exitosas como 
o ‘Acordo Paulista’, uma das maiores experiências de transação 
tributária do país”, destaca o Presidente da APESP, José Luiz 
Souza de Moraes. A APESP também esteve representada por 
seu Diretor Financeiro, Fabrizio Pieroni.

A participação dos Procuradores (as) de São Paulo ocorreu com 
as seguintes palestras e trabalhos:

Oficina Fraude fiscal estruturada e CIRA
•	 A experiência da Procuradoria do Estado no CIRA/SP – Ales-

sandro Junqueira (PGE-SP)
•	 Fraude fiscal estruturada: aspectos práticos – Alcione Bene-

dita de Lima (PGE-SP)

Oficina Arbitragem, mediação e soluções negociadas
•	 A fixação de regras sobre transação para IBS/CBS e a unifor-

mização de critérios – Thiago de Oliveira de Matos (PGE-SP)

Oficina Reforma Tributária sob os Holofotes: Questões 
Sensíveis e Desafios Atuais
•	 Transição curta, transição longa e impactos financeiros da 

reforma – Alexandre Aboud (PGE-SP)
•	 Novo regime tributário das compras públicas – Fernanda 

Serur (PGE-SP)

Oficina Processo Tributário e defesa do crédito fiscal
•	 Execuções fiscais e cooperação CNJ – Danilo Barth Pires, 

Subprocurador do Contencioso Tributário-Fiscal da PGE-SP.

Também ocorreram apresentações de “papers” pelos Procura-
dores de São Paulo, Rhomenig Oliveira de Souza e Jean Almei-
da do Vale.

Reunião da ANAPE
Moraes e Pieroni participaram ainda da reunião do Conselho Deli-
berativo da ANAPE realizada durante a programação do 13º ENPF. 

“As reuniões da nossa entidade nacional são sempre muito produ-
tivas, mas quando ocorrem durante eventos nacionais tornam-se 
ainda mais ricas e com grande representatividade”, frisa Moraes.

 	 Em caso de dúvidas, procurar a Secretaria da Gradua-
ção (SAE-G) pelos canais de atendimento da Universi-
dade ou, diretamente, pelo e-mail matriculas@pucsp.br

 	 Outro canal à disposição dos associados é o WhatsApp 
do setor de convênios da APESP: (11) 94995-0692 (com 
a funcionária Cintia).

Memória
O convênio foi firmado em outubro do ano passado em uma 
reunião com a participação do Presidente da APESP, José 
Luiz Souza de Moraes; o Magnífico Reitor da PUC-SP, Pro-
fessor Vidal Serrano Nunes; a Procuradora do Estado e Pro-
fessora da PUC-SP, Flávia Piovesan; e o ex-Presidente da 
APESP e Professor da PUC-SP, Clerio Rodrigues da Costa.

Na ocasião, Moraes comemorou: “essa parceria com uma 
das mais respeitadas Universidades de São Paulo será mui-
to relevante para os nossos associados”.

Presidente José Luiz 
com o Magnífico 
Reitor da PUC-SP, 
Professor Vidal 
Serrano Nunes. 
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NOVA GESTÃO

Festa memorável marca a posse da 
nova Diretoria da APESP

Integrantes da nova composição da Diretoria da 
APESP na festa de posse no Villa Vérico.

Em 27 de março, foi realizada a festa 
de posse da nova Diretoria da APESP 
(biênio 2026/2027), no Espaço Villa Vé-
rico, reunindo centenas de associados, 
familiares e autoridades de diversas 
instituições e entidades representativas 
do serviço público.  

A Procuradora Geral do Estado de São 
Paulo, Inês Coimbra, parabenizou os 
integrantes da nova gestão da Asso-
ciação. “O trabalho da APESP tem sido 
essencial para a melhoria da nossa ins-
tituição. É uma atuação séria, compro-
metida e pautada pela lealdade aos co-
legas, que tem contribuído muito para 
os avanços que temos conquistado. 
Queria dizer que são tempos de luta, 
mas que estaremos juntos para cons-
truir uma PGE melhor”. 
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O Presidente José Luiz Souza de Moraes, que foi recon-
duzido ao cargo para um novo mandato, agradeceu a 
todos que participaram da eleição, que conferiu 87,29% 
votos à chapa eleita em novembro de 2025. 

“Hoje é uma festa da Advocacia Pública Paulista. Os Pro-
curadores do Estado de São Paulo são os advogados da 
democracia e são aqueles que defendem as políticas pú-
blicas eleitas pelo povo, o interesse público e a lega-
lidade. Saibam que nós vamos lutar juntos, de forma 
estratégica, cooperativa e com firmeza, para defender 
os interesses da carreira e, consequentemente, defen-
der a democracia e o interesse do povo paulista”, frisou 
Moraes. 

“Gostaria imensamente de agradecer a minha família in-
teira, em especial à minha esposa, aos meus filhos e à 
minha mãe; e também à toda a minha Diretoria pela 
confiança. Tenho certeza de que continuaremos o ex-
celente trabalho do último biênio. Viva a APESP, viva a 
Advocacia Pública, viva a PGE-SP”, concluiu.

Inês Coimbra:  
“o trabalho da APESP 

tem sido essencial para 
a melhoria da nossa 

instituição”.

CONHEÇA A NOVA COMPOSIÇÃO DA  
DIRETORIA DA ENTIDADE 

• 	Presidente 
JOSÉ LUIZ SOUZA DE MORAES

•	 Vice-Presidente 
VERA WOLFF BAVA

•	 Secretária Geral 
ISABELLE MARIA VERZA

•	 Diretor Financeiro 
FABRIZIO DE LIMA PIERONI

•	 Diretora Social e Cultural 
YARA DE CAMPOS ESCUDERO PAIVA

•	 Diretor de Previdência e Convênios 
JULIO ROGERIO ALMEIDA DE SOUZA

•	 Diretora de Esportes e Patrimônio 
ANA PAULA FERREIRA DOS SANTOS

•	 Diretor de Comunicação 
EDUARDO CANIZELLA JUNIOR

•	 Diretora de Assuntos Legislativos  
e Institucionais 
TATIANA GAIOTTO MADUREIRA

•	 Diretor do Interior e demais Unidades  
fora da Capital 
RENAN OLIVEIRA E RAINHO CUNHA

•	 Diretor de Prerrogativas 
CARLOS ROBERTO MARQUES JUNIOR

•	 Diretora de Assuntos dos  
Aposentados e Pensionistas 
SANDRA REGINA DE SOUZA ARTIOLI

CONSELHO ASSESSOR

•	 MARIA SYLVIA ZANELLA DI PIETRO 

•	 FLAVIA CRISTINA PIOVESAN 

•	 MARCELO DE AQUINO

CONSELHO FISCAL

•	 VANDERLEI FERREIRA DE LIMA

•	 GERSON DALLE GRAVE

•	 MARCEL FELIPE MOITINHO TORRES  

José Luiz Souza de Moraes: 
“Viva a APESP, viva a 
Advocacia Pública,  
viva a PGE-SP”.
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Festa de posse da nova 
Diretoria da APESP. 

Da esq. para a dir:  
a Juíza Maria Fernanda 
Belli; o Presidente José 
Luiz Souza de Moraes; 
a 2ª Vice-Presidente da 
APAMAGIS, Juíza Laura 
de Mattos Almeida; e o 
Desembargador do TJ-SP, 
José Jacob Valente.

Da esq. para a dir: o Presidente da 
Movimento em Defesa da Advocacia, 
Rodrigo Jorge Moraes; a Presidente 

da Associação dos Advogados (AASP), 
Paula Lima Hyppolito Oliveira; 

o Presidente José Luiz Souza de 
Moraes; o Presidente do Instituto dos 
Advogados Brasileiros, Rita de Cássia 

Sant’Anna Cortez; o Presidente do 
Instituto dos Advogados Paulistas, 

Diogo Leonardo Machado de Melo; e o 
ex-Presidente da APESP e Conselheiro 

do IASP, Vitorino Antunes.
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Aponte o seu celular para o 
QR CODE para acessar um 

álbum completo de fotos

O Presidente da ANAFE, Vitor Pinto Chaves, com o 
Presidente José Luiz Souza de Moraes. 

Da esq. para a dir.: o 
ex-Procurador Geral 
do Estado do Rio de 

Janeiro, Bruno Teixeira 
Dubeux; a Vice-

presidente da APESP, 
Vera Wolff Bava; o 

Presidente da APESP, 
José Luiz Souza de 

Moraes; a Procuradora 
Geral do Estado de São 

Paulo, Inês Coimbra; e o 
Diretor de Previdência e 
Convênios, Julio Rogério 

Almeida de Souza. 

O Presidente da APESP, José Luiz Souza 
de Moraes, com o Desembargador do 
Tribunal Regional Trabalho da 2ª Região, 
Homero Batista Mateus da Silva. 

Abaixo, o Presidente da APESP, José Luiz Souza de Moraes, 
com a Presidente da APADEP, Jordana de Matos Nunes Rolim. 
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INSTITUIÇÃO

PGE-SP dá posse a novos(as) seis Procuradores e 
Procuradoras do Estado de SP
O Conselho da PGE-SP empossou, em 27 de 
março, seis novos Procuradores e Procurado-
ras do Estado de São Paulo, que foram apro-
vados no 23º concurso de ingresso da car-
reira.

Foram empossados Mauro Caldeira Cavalcan-
te, Talita Fernandes Martins, Eduarda Rafae-
la Alves Oliveira da Costa, Edvan Negreiros 
Menezes, Josiano Gomes Figueiredo e Rissa 
Lane Carniel dos Santos.

A nova Procuradora Eduarda da Costa agra-
deceu aos familiares e amigos pelo apoio e 
também à PGE-SP e à APESP pela calorosa 
recepção.

Sessão solene de posse dos novos Procuradores e Procuradoras de SP.

Novos colegas que ingressaram na PGE-SP.

A nova Procuradora Eduarda da Costa 
discursa em nome dos empossados.

Presidente José Luiz dá as boas-vindas aos novos colegas. 

“Hoje é um dia muito feliz em que estamos realizando um so-
nho após uma árdua caminhada. Faremos de São Paulo a nossa 
casa e a Advocacia Pública o nosso ofício, atuando com probi-
dade e muita dedicação”, ressaltou.

O termo de compromisso foi lido pela nova Procuradora Ta-
lita Martins. O Presidente da APESP, José Luiz Souza de Mo-
raes, deu as boas-vindas a todos. “É com muita alegria que 
recebemos os novos Procuradores do Estado, aprovados em 
um concurso de altíssimo nível, que agora passam a integrar 
esta instituição tão relevante para a defesa do interesse pú-
blico e para a concretização das políticas públicas em nosso 
Estado”.

Moraes destacou ainda o encerramento de um bem-sucedido 
certame histórico, que contou com cotas para negros, indíge-
nas e PCDs.

“A chegada desses novos colegas representa renovação, ener-
gia, pluralidade, entusiasmo e a incorporação de novos olha-
res, novas experiências e novas capacidades a uma instituição 
que precisa estar em permanente processo de aperfeiçoamen-
to”, complementou.

“Vocês ingressam hoje em uma carreira que ocupa um lugar 
absolutamente estratégico no Estado brasileiro. A advocacia 
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pública não é apenas 
uma função jurídica. 
Somos responsáveis 
por defender o inte-
resse público e por 
dar segurança jurídica 
às políticas públicas”, 
frisou a Procuradora 
Geral do Estado de SP, 
Inês Coimbra.

A APESP foi representa-
da também pela Dire-
tora de Assuntos Legis-
lativos e Institucionais, 
Tatiana Madureira.

Fizeram também uso 
da palavra para dar as 
boas-vindas aos novos 
colegas a Presidente 
do SINDIPROESP, Anna 
Cândida Serrano, e os 
Conselheiros eleitos e 
natos do Colegiado.
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